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- Presidente ftcrnalho Eqne$ (t iqrnolistqs Ìrtocsmbicsttos

pot Aquino de Brcgança e Corlos Ccrdoso

O Presidenle de Portugal, General António Ramalho Eanes,
d isse que "há um consenso nacional  só l ido empenhado no
reforço das nossas relações com Moçambique,,.  O CheÍe do
Estado português Íalava no decurso de uma enlrevista que con-
cedeu a Aquino de Bragança, Director do Centro de Estudos
AÍr icanos da Univers idade Eduardo Mondlane,  e a Car los Car.
doso, Director da Agência de fnÍormação de Moçambique. A
entrevista surgiu a propósito da próxima visi ta do presldente
samora Machel a Portugal que, ôomo já Íoi anunciado, lerá
lugar a part ir  do dia 7 deste mês.

Ë o seguinte o texto integral da entrevista:
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PFRGUNTA -  Senhor  Pres idente,  é
op in Ìão dos mais  var íados c i rcu los
pol i l i cos por lugueses e moçambicanos
eue a5 re lacões ent re  MoÇambique e
Por tugal  a t ing i ram um n ive l  de norma-

p5, çloi5 povos clesejam e gue os seus
t f ì teresses,  em boa verdade,  ius t i Í icam.

P. _* Na sua visi ta a Moçambique'
em 1981.  e  nout ras ocas iões,  o  Senhor

I r ís tó i ica do processo da c lesco lo ; l -
zaçâo  a inda  a l i n ten ta rá .  e  l u i qo  que
por  a lgunr  lempo.  â  expressão c ie  po-
s ições c i i r rersas.  Contuoo.  é  jus t i Í icac6
cons iderar -sB que há uhì  largo coo.

.r : ] l

'::.r:

( l : t t l o  i a  Cu ' l r t s  ( c t rú t t t t )

l i zaceo .  Con ro  uma  das  Í i gu ras  que
n rs i s  con l r i bu iu  pa ra  essa  no rma l i za .
çào co lno vô o lu turo dessas te laçóes,
que novos conteúdos espera podercm
e las  v i r  a  adqu i r i r ?

RESPOSTA *  A  no r rna l i zaÇão  p ' r -
l Í t i ca  das  novas  t e l açoes  es tá  e Íec t t va -
r ì ìer ì te  r :onsegut r ia  e  em conr j içÒes que
permi tem o lhar  para o  Íu turo cont  bas-
l an le  con Í i ança .

l r lo  er r tanto .  ç  Í ï ìâ tOr  c lesaí iO cOÌO-
ca-se r t3  t rac luçá9 dessa r rornta l ização
pol t t ica  em acÇÓes concrc tas de coo-
perzrçã6 qus.  no quadro do in teresse
mútr ro ,  pernì i tarn  dar  p lens expressã: )
à  r r t tssa vocaçã9 de entendin ìento e
ao.  conhec i rnento que temos das l tos-
sas respect ivas opor tun idades.  Neste.
donr ín io ,  nem tudo depende de nos,
na medida em que a cr ise econónr tca
In ternac ional  co loç4 a lgumas d i Í iou l -
dacleb a execuçã6 de proqramas do
rJesenvolv imento.  des iç ;nadamot t te  n ì
c Í lsponib i l ic lade c le  rne ios f  inancei ros.
Mas tambóm são essas d i Í icu ldades
qrre  lmpõem o re Íorço Í ìa  nossa coor-
denaÇâo de esíorcos conjuntos.  Acre-
c l i ts  quc essa coorr ie t taçáO de eSÍOrçOs
con jun te5  possa  pe rm i t i r  supe ra r  a l g t r -
Ìnas cJas c l i f icu lc lades.  e  permi Ìa  qua
e ' c o o o e . r a Ç ã o  g a n h e  a  d i m e n s ã o , t u o

Pres idenle  u t i l i zou o lermo t re laÇões
pr iv i leg iadasu"  quande se re fer ia  ao
re lac ionament6 ent re  es do is  pa ises.
Que lat i tude emprest6 ã esSe lermo? '

R .  -  En tendo  as  nossas  a re laçÕes
pr iv i leg iadâS))  Frs  maior  la t i tude possÍ -
ve l .  na  rned ida  em que  o  con l t ec imer r -
to  nrútuo que ur ìe  os nossos dcrs
povos e a  von lade cJe en le t td i rnp ' ' ,  r
que caracte Í iza as autor idade5 c los
nossos do ig  países ius t i í icanr  a  supe-
raQão de quaisquer  obstácu los c lue
possam surg i r  na evo lução das nossas
re laÇÕes.

Ëm sín tese.  ex ls te  um conteúdo
impor tante no passac le  h ls tór íco do ' ì
dois povos ern quo e possÍvel al lcer-
Çar  um re lac ionamento espec ia l  QUe,
em boa verdade, just l í ica e impõe tam-
bém essas <relações privi legiadasl),  rs-
lações pr iv l leg ladas que.  como d lsse,
sao, em meu enlender, lmpostas tam-
bém pelos intoresses dos dols povos
Í ìs  respel to  natura l  da soberanìa da
cada um pela  soberan ia  do out ro .

P - Acha. Senhor Presidente, qus
eriste hoje em Portugal um consenso
nac ional  euâ l t16 à9 re lações com Mo-
çamb ique?

R - Eu crêÌs Quo a ìnter,prêtação

S€ l ' ì 5g  r ìo  pOvO por lUg t lês  QUí r l ì Ì 6  i i
n e c e s s i c l a c j e  e  q u a r r t o  a  j u s l i Í t c a Ç : ì r r
d a  c J e s c t l l o n ì z a ç ã o .

l - íá .  É l t Ì r  Í Ì ì eu  e r r te r rde r .  sob re l t rdo ,
u m a  c o n s c i ê n c i a  c l a r a  d e  q u e  r l n p o r l a
t ; l t ì â Í  g a r a  o  f u t u r o ,  e s t a t l e l e c e ; r c , .
p e i o 5  r e s u l t a d o 5  p r á t i c o s .  3  ç o n I i r n r a -
ç ã o  c j a s  v a n l a q e n s  m ú t u a s  q u e  r ) : ; ì . ì
r - l ovg  re lac ;  i on  an ren lo .  en  t re  o  o (J \ ío
p o r t u q u ê s e o p o v o m o ç a m b i c a n o
o Íe rece ,

Poc le rá  haver  a inda  a lgumas  pos i -

ç õ e s  c j i v e r g e n t e s  a  e s t a  l i n h s  p o l r i i c a .
n tas  e las  não  se  t raduzem em ío rcas
c o m  s i q n i Í i c a d o .  s e j a  n o  p l a n o  e l e ì -
to ra l .  se ja  ne  p lans  das  pos içõps  pa r -
t ic Íár ias.  6u rTì€SíÌ ' Ìs  Í lo p lano das [ :o-
s iÇões  íns t i t uc iona is .  Nes te  se r ì t i do .
nâo  lenho  dúv ida  em a Í i rmar  que  i t a
um consenso  nac lona l  so l i ds  empe-
nhado  no  re ío rço  das  nossas  re laQões
com Moçamb lque .  E ,  não  tenho  dúv ; ,
das  en t  a f i rmar  q t l e .  a  med lda  que  a
c o o p e r a ç ã o  a v a n Ç â r ,  m a i o r  s e r â  í l
a e e i t a ç ã e  q l o b a l  c l e s t a  n o v a  r e a l i d a r l o
e o n  j u n t a . '  m a ì o r  v a i  s e r  o  e r n p e n h a -
n ten to  nac iona l  po r tuouês  ne  desen-
vo lv imen Ìo  da  cooperaçãg  ca f i  o  Es -
tac ío  ,  do  MoçambÍque .

P  -  O  Senhor  P res icJen te  va f  em
breye  v i s i l a r  os  Es tados  Un ic los  da
Amér i ca  (v i s l l e  i à  e Íec luada ,  ha  se -



gunda metade de Setembro)'  O rela'
cionamenlp de Porlugal com Moçam-
bique e com as outras ex-colónias
poÌtuguesas, assim coÍts o posicio'
namento de Portugal tace à sltuação
na AÍrica Austral. serãe lemas gue
tenciona debater com a8 autot ldades
norle-am€ricanas?

R.  -  É natura l  que esses tentas se-
jam reÍeridos, na meclida em que Por-
iugat  tem a espec ia l  capac idade de
compreender  os Pontos de v is ta  em
presenÇa nessa área,  Podendo ass im,
de a lgum mocJo.  cont r ibu i r  para t tm
rnelhor  entendin tents  e  p813 um pro-

!Jresso mais  ráp ido na reso lução das
questóes que aÍ  se mani Íestam'

Porént ,  a  nossa at i tuc le  é  do r ìgo-
rsss não ingerènc ia  nos assunlos in ter -
n :s  dos out ros Países.  Pelo  quo aPe-
It ;rs poderemos oÍerecgr I  nosso,con-
tr ibuto na Íorma da nossa apreclaçao
c ios prob lemas.
'  Ouiros modos ds Part lciPação só
serão possíveis no quaclro de uma so'
lução g lobal  destas questões e,  natu"
ra  mente.  ss  parâ isso íormos so l ic i ta '
r ì : .s por toclas as partes relevantes'
s . :nc lo  conhec ida a nossa in te ì ra  reS-
ponsab i l i dade  Pa ra  a  co labo ração
ìbe r ta  nes te  s ,en t i do .

P:  -  Por tugaf  lem lomado ums Pos i -
ção d i Íerente da dos Estados Unidcr
no que conceÍne à s i luaçáo em Ango-
la  c  na Namib ia .  O Senl ìo í  Pres idente
lem;  por  d iversas 'vezes,  mant ido a
pos icã9 de que s  PrêsenÇâ cubana em
Angola não é assunts que deve 6eí
l raz ido para a  mesa das negoc iações
sobre a  Namib ia .  De que manei ra  ó
que Por tugal ,  como membr6 da OTAN.
pode in Í luenc iar  a  pos içã6 de ou l ros
paises membros da OTAN no que diz
respei lo  a  esta  ques lão?

R:  -  Real rnente.  no P lan6 Íormal  c la
Rèsblução 435 c ias Naçóes '  Unidas
sob re  e  p rob le rna  da  Namib ia  não  es -
1á inc lu ída ner t i r t l rn6 cons ideração so-
b re  a  p resenÇa  de  t r opas  cubanas  em
Ango la .  que  c  um P rob ien la  que  Ì emr
natura ln ' ìente ,  a  ver  com a soberanta
ango lana ,

Co í ì t udo .  a  rea l i dade  é  quo  t an to
no  p la r t e  po l i t i c6  como  no  p lano  m i l i -
tar  con i i t tua .a  ser  estabelec ida uma l i -
gaÇão ent re  estes aspectos e  uma so-
'uÇão g lobal  ;para toda a AÍ r ica Aust ra l
que permita a Paz e a Prosperidade a
toda a região. Penso. roa.l ist icamente,
t ire é n9 quadrs closte objectivo atn-
p lg .  de e fedt iva segurança e de rea l
r iesenvolv imento que todas as ques-
lões de porrnenor  poderão seí  raso l -
v idas.

No gntanto,  lmpor ta  re Íer i r  e  esc la '
recer  que a,OÍAN não tem nenl runta
i r t ter ferênc ia  d i recta  nesta prob lemá' '
t ica .  A cont r ibu i ião de Por tugal  paÍa o
seu esc larec in jënto rea l iza 'se no Qua'
r ì rs  cJo nosso conl rec imento espec ia l
r la região. clos seu5 Probletna.s e stá
cJas suas asp i rações.  e  mar t i fes la- :e
nas re lações normais  quo estâbe '

lecemos com os Países que Podem
con t r i bu l r  pa ra  uma  so luçãe  pos i l i va ,
parc ia l  ou g lobal ,  para estas questÓes.
Repi ts  o  que d isse hâ Pouco.  Tam'
bém aqui  a  d isponib i l idade por tugue '
sa é  completa  para par t ic ipar"  na me'
d lda das suas poss ib i l idades,  e  na me'
d ic la  das so l ic i tações que lhe Íorent
apresentadas,  para a  so lução c lesta
importantB questão para a Áfr lca Aus'
t ra l .

P:-Alguns cíÍculos Poli t icos em
Portugal aÍgumentam que o Pals não
pode assumir uma posição mals acl iva
na lula antl-aparlheid porque o gover-
no de Pretórla podoria vir a prat icar
retal iações contra as cenlenat de ml-
lhares de porlugueses que vivem na
ÁÍriea do Sul. O que ó que PensÊ
desle argumento?

R:  -  Penso que é '  um lentor  ius t i Í t -
cac lo .  mas emot ivamente ius t i Í icacto '
Os por tugueses que l raba lham na AÍ r i -
ca d9 Sul  const i tuem urTì  qrupo in tpor '
tante  eue,  naturaÍmente,  será t ra tado
pelo  governo da Af r ica do Sul  com o
cuidado que merece.

Acrescentar ia  que o goveÍno da Re '
públ íca da ÁÍ r ica do Sul  é ,  Í ìo  entanto
uma das partes intervenlentes n a s
questões que so co locam nesta reg ião
o a sua pos ição não pode de ixar  do
ser  cons iderada por  quem queí ra  t ra-
ba lha r  se r i amen te  nu rna  so lução  g lo -
ba l ,  segura e  estáve l .  Por  isso mesmo,
Por tugal  nãe pode c le ixar  de ter  em
conta e  5 ign i f icado das suas pos ições.
o quo nãe ímpecÍe,  natura lmerr te .  t lue
pro0uremos expressar  OS 0OSSOS por ì -
tos  c le  v is ta ,  nomeadamenle em re lz i -
ção ao apar Ì l re ìd .  e  com as r tecessá-
r i a5  j us t i f í caçoes .  sob re tuc lo .  ; r s  i us t ì í i -
cações  que  se  repo r l a rn  aos  l t r r r r c í -
p i os .  E  se rá  na tu ra l  que  cons i c l e remcs
o  pape l  que  as  comun ìdades  de  po r -
t t t queses  nesse  pa Í s  coms  nos  ou l ros
países c la  rec l i í ro .  oodenr  desent ; lenhar
na procura de so luções de paz e c lo
coope ração .

P:  l r ' loçambique e Por luga l  Tôm v in-
d6 S cooperaÍ  no camp6 ml l i ta r .  sen-
do op in ião gera l  que este  re lac iona-
menlo é  exemplar  e  ind ica l ivo de uma
amizade f ru tuosa en l re  os c ,o is  povos
€  Í o r ças  a rmadas  dos  do i s  pa í ses -
Âcha,  Senhor  Presídenle  que o íac lor
mi l i ta r  poderá ser  impor tan le  no Íu-
luro  das re lações com Moçambique?

R: -  Penso  que  a  coope raÇão  m i l i -
tar  é  tambénr  urn campo necessár io
dos proerarnas q lobaì .s  de cooSre lacãí
e que.  r ta  ía t ;e  ac lua l .  é  a Ìe  dos q( ,
poc lem evoiu i r  maïs  ráp idanren le .  Na-
tura lmenÌe.  a  ex is Ìênc ia  desta ÍonÌ ìâ
de cooperaçâe e.  por  s i  só.  um s ina!
c laro de ant izade e da conÍ iança qt to
l iga os nossos 1:a íses.  Mas será tam'
bént  cont r ibu l6  pos i l ive  para a  seq l l '
ranÇa na área.  a juc jande ass im a cr iar
bases sequras Para o  nosso Íu turo.

D i r i a ,  po ì s .  Q t l e  ne  p reoc ( rpacão  qe -
ra l  de cooperacão gue cJeve ex is t i r  en '
t re  os doìs  paÍses.  a  componente n t ì l i -
l a r  e  aoenas  t lma  cJas  eomPonen les
tna is  não rJe ixa na lura lmente de ïer ,
con lo  comDonen te  que  ë .  uma  ce r l a
lmpo r tânc ia .




